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ANEXO IV
REQUERIMENTO DE MUDANÇA DE TITULARIDADE DO CAR

MOTIVAÇÃO:
(    ) Mudança de titularidade do imóvel, por ocasião de compra e venda.
(    ) Mudança de titularidade do imóvel, por ocasião de sucessão hereditária.
(   ) Mudança de titularidade do imóvel, por ocasião outra forma de sucessão de posse ou propriedade do imóvel.
Obs.:_______________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________
____________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________________________________
Indicação do novo e-mail para alteração na Central do Proprietário/Possuidor:
___________________________________________________________________________________
Vínculo processual:(    ) Não      (    ) Sim       SPU:
Nome do(s) Imóvel(is):_______________________________________________________________ __________________________________________
_________________________________________
Área(s) (ha):________________________________________________________________________
Município:_________________________________________________________________________
Nome do proprietário ou possuidor:
Identidade: CPF/CNPJ:
Fone/Celular:(    ) _____________________________________________________________
E-mail: _________________________________________________________________________
Nome do representante legal (se for o caso):
Identidade:______________________________CPF: ___________________________________
E-mail: _________________________________________________________________________
Fone/Celular: (     ) _______________________________________________________________________
Endereço para correspondência (Proprietário ou possuidor):
Complemento:   Bairro:  
CEP:   Município: UF:

Endereço para correspondência (Representante Legal, se for o caso):
Complemento:   Bairro:  
CEP:   Município: UF:

OBSERVAÇÕES
• O técnico responsável pela análise poderá solicitar documentação complementar sempre que julgar necessário.
• A assinatura do requerimento deverá ser realizada obrigatoriamente pelo(s) proprietário(s) ou possuidor(es) ou representante(s) legalmente constituído(s).
• Se o proprietário ou possuidor tiver mais de um imóvel rural cadastrado junto ao SICAR, o mesmo será notificado a apresentar documentação de todos os 
imóveis de sua titularidade.
• A abertura do processo na Semace deverá ser realizada em nome titular do imóvel objeto do pedido de mudança de titularidade do CAR, proprietário, 
possuidor, eventual sucessor ou espólio.
• Em caso de espólio, devem ser apresentados documentos oficiais do inventariante para comprovar o vínculo com o de cujos então titular no SICAR e 
respectivo formal de partilha ou testamento, ato de adjudicação em favor do monte e seu respectivo adjudicatário, quando for o caso, ou, na hipótese de posse, 
declaração assinada por todos os sucessores do possuidor falecido.
• A alteração de e-mail cadastrado na Central do Proprietário/Possuidor no SICAR será efetuada no mesmo processo que o proprietário ou possuidor requi-
sitou mudança de titularidade.
Fortaleza,____ / ____ /____
Ass:
Obs.: Todas as informações declaradas neste documento são de inteira responsabilidade do proprietário ou possuidor. 

ANEXO V
TERMO DE COMPROMISSO PARA REGULARIZAÇÃO DE ATIVIDADES E EMPREENDIMENTOS DE CARCINICULTURA E SALINAS 

LOCALIZADOS EM ÁREAS DE APICUN E SALGADO ANTES DE 22 DE JULHO DE 2008
O(A) Sr. (a)
____________________________________________________________________________________________________________________________
_______________________________________________________, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF nº________________________, 
residente e domiciliado à_______________________________________, na localidade de ________________ CEP___________-______, Muni-
cípio________________-____ proprietário ou possuidor(a) do imóvel situado em ______________________________, com inscrição no Cadastro 
Ambiental Rural (CAR) n° ___________________________ resolve celebrar com força de título executivo extrajudicial, o presente Termo de Compromisso 
para preservação de extensões do ecossistema manguezal adjacentes a áreas de apicum e salgado onde se desenvolvam atividades ou empreendimentos de 
carcinicultura ou salinas, cuja implantação tenha ocorrido antes de 22 de julho de 2008, nos termos do Art. 11, §6º da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012.
CONSIDERANDO:
• que nos termos da Lei Estadual nº 11.411/87 (artigo 9º, V) compete à SEMACE executar a Política Estadual de Controle Ambiental do Ceará e promover 
o levantamento e permanente monitoramento dos recursos naturais;
• que nos termos da Resolução COEMA N° 02/2019, observadas a natureza, as características e as peculiaridades do empreendimento, cabe à SEMACE 
compatibilizar o processo de licenciamento com as etapas de planejamento, implantação e operação;
• que a Constituição Federal de 1988 incumbe ao Poder Público, conforme seu artigo 225, § 1º, III, a definição, em todas as unidades da Federação, de 
espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;
• que a compromitente ocupa área de apicum e salgado, sendo assegurada, pela Lei nº. 12.651/2012, a regularização das atividades e empreendimentos de 
carcinicultura e salinas nesses espaços cuja ocupação e implantação tenham ocorrido antes de 22 de julho de 2008, desde que o empreendedor, pessoa física 
ou jurídica, se obrigue, por termo de compromisso, a proteger a integridade dos manguezais arbustivos adjacentes, os quais se situam a oeste do empreendi-
mento segundo mapas georreferenciados (Art. 11-A, § 6º);
• que o empreendimento está situado próximo ao ecossistema manguezal, o qual é considerado como Área de Preservação Permanente pelo Novo Código 
Florestal (Lei nº. 12.651, de 25 de maio de 2012, artigo 4º, inciso VII), sendo protegido em toda a sua extensão, estando vedada a prática da aquicultura 
nesses ecossistemas;
• o interesse mútuo da empresa xxxxxxxxxxxxxxx e da SEMACE em compatibilizar seus projetos, ações e respectivos mecanismos de controle com o 
desenvolvimento econômico, ambiental e social, no âmbito do Estado do Ceará;
• o interesse de obter a licença ambiental para que possa dar continuidade à exploração da aquicultura;
RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Termo de Compromisso tem como objeto a obrigação assumido(a) pelo(a) Possuidor(a), doravante compromissário, perante a Superinten-
dência Estadual do Meio Ambiente – Semace, doravante compromitente, para regularização de atividades e empreendimentos de carcinicultura e salinas 
cuja ocupação e implantação tenham ocorrido antes de 22 de julho de 2008, e consiste em proteger a integridade dos manguezais adjacentes ao seu empre-
endimento, compreendendo as áreas de apicuns e salgados, sem ocupar ou causar qualquer dano a esse ecossistema, bem como resguardar as demais Áreas 
de Preservação Permanente existentes ao seu redor.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO COMPROMISSÁRIO
O COMPROMISSÁRIO assume a responsabilidade de:
2.1. Proteger a integridade dos manguezais adjacentes, não ocupando esse ecossistema, nem explorando sua atividade de modo a causar quaisquer danos a 
essa área.
2.2 Não ampliar o seu empreendimento sem autorização do órgão ambiental competente e, em hipótese nenhuma, sobre Área de Preservação Permanente, 
principalmente, sobre área de manguezal arbustivo adjacente à área do seu empreendimento tendo em vista que o Novo Código Florestal somente permite a 
regularização das áreas consolidadas, isto é, cuja ocupação e implantação tenha se dado antes de 22 de julho de 2008;
2.3 Que a floresta ou forma de vegetação existente dentro das referidas áreas de manguezal ficam gravadas como de utilização limitada, não podendo nela 
ser feito qualquer tipo de supressão, bem como qualquer exploração, conforme §7º do art. 11 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012;
2.4 Comunicar à SEMACE, no prazo de 05 (cinco) dias da ciência do fato, qualquer ocupação da Área de Preservação Permanente de seu imóvel por parte 
de terceiros;
2.5 Informar à SEMACE, no prazo 20 (vinte) dias, sobre todo e qualquer novo evento que venha a ocorrer em decorrência de suas atividades ajustadas no 
presente termo que possa causar situação de poluição ou degradação ambiental, bem como que possa retardar o cumprimento dos prazos e das obrigações 
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